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#AD11058#  

 VOLTAR 

 
TRATAMENTO TRIBUTÁRIO - INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS - PERDAS NO RECEBIMENTO DE 
CRÉDITOS - INSTITUIÇÕES AUTORIZADAS A FUNCIONAR PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL - 
DISPOSIÇÕES 
 
 
LEI Nº 14.467, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2022. 
 
 

 
Dispõe sobre o tratamento tributário aplicável às perdas incorridas no recebimento de 
créditos decorrentes das atividades das instituições financeiras e das demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

 
 Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 1.128, de 2022, 
que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Rodrigo Pacheco, Presidente da Mesa do Congresso 
Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a 
seguinte Lei: 

 Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento tributário aplicável às perdas incorridas no 

recebimento de créditos decorrentes das atividades das instituições financeiras e das demais 

instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

 Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica às: 

 I - administradoras de consórcio; e 

 II - instituições de pagamento. 

OBESERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da república, por meio da Lei n° 14.467/2022, dispõe sobre o tratamento 

tributário aplicável às perdas incorridas no recebimento de créditos decorrentes das atividades 

das instituições financeiras e das demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 

do Brasil, exceto administradoras de consórcio e instituições de pagamento. 

 A partir de 1º de janeiro de 2025, as instituições a que se refere poderão deduzir, na 

determinação do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

(CSLL), as perdas incorridas no recebimento de créditos decorrentes de atividades relativas a: 

 - operações inadimplidas, independentemente da data da sua contratação; e 

 - operações com pessoa jurídica em processo falimentar ou em recuperação judicial, a 

partir da data da decretação da falência ou da concessão da recuperação judicial. 

 Considera-se inadimplida a operação com atraso superior a 90 (noventa) dias em relação 

ao pagamento do principal ou de encargos. 

 Na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, deverá ser computado o 

montante dos créditos deduzidos que tenham sido recuperados, em qualquer época ou a 

qualquer título, inclusive nos casos de novação da dívida ou do arresto dos bens recebidos em 

garantia real. 

 Os bens recebidos a título de quitação do débito serão mensurados pela pessoa jurídica 

credora pelo valor do crédito ou pelo valor estabelecido na decisão judicial que tenha 

determinado a sua incorporação ao seu patrimônio. 

 Na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, a pessoa jurídica credora 

deverá excluir do lucro líquido os valores dos encargos financeiros incidentes sobre os créditos de 

que trata o caput do art. 2º desta Lei e reconhecidos contabilmente como receitas de operações 

inadimplidas ou após a data da decretação da falência ou do deferimento da recuperação 

judicial do devedor. 

 As perdas apuradas em 1º de janeiro de 2025 relativas aos créditos que se encontrarem 

inadimplidos em 31 de dezembro de 2024 que não tenham sido deduzidas até essa data e que 

não tenham sido recuperadas somente poderão ser excluídas do lucro líquido, na determinação 

do lucro real e da base de cálculo da CSLL, à razão de 1/36 (um trinta e seis avos) para cada mês 

do período de apuração, a partir do mês de abril de 2025. 

 

Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 
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 Art. 2º A partir de 1º de janeiro de 2025, as instituições a que se refere o art. 1º desta Lei poderão 

deduzir, na determinação do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido (CSLL), as perdas incorridas no recebimento de créditos decorrentes de atividades relativas 

a: 

 I - operações inadimplidas, independentemente da data da sua contratação; e 

 II - operações com pessoa jurídica em processo falimentar ou em recuperação judicial, a partir 

da data da decretação da falência ou da concessão da recuperação judicial. 

 § 1º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se inadimplida a operação com atraso superior 

a 90 (noventa) dias em relação ao pagamento do principal ou de encargos. 

 § 2º O valor da perda dedutível para as operações de que trata o inciso I do caput deste 

artigo deverá ser apurado mensalmente, limitado ao valor total do crédito, com base nas seguintes 

regras: 

 I - aplicação do fator "A" sobre o valor total do crédito a partir do mês em que a operação for 

considerada inadimplida; 

 II - soma ao valor apurado na forma prevista no inciso I deste parágrafo do valor resultante da 

aplicação do fator "B" multiplicado pelo número de meses de atraso, contados a partir do mês em 

que a operação foi considerada inadimplida, sobre o valor total do crédito; e 

 III - subtração do valor apurado na forma prevista no inciso II deste parágrafo dos montantes 

já deduzidos em períodos de apuração anteriores. 

 § 3º O valor da perda dedutível para as operações de que trata o inciso II do caput deste 

artigo será: 

 I - a parcela do valor do crédito que exceder o montante que o devedor tenha se 

comprometido a pagar no processo de recuperação judicial; ou 

 II - o valor total do crédito, na hipótese de falência. 

 § 4º O tratamento dispensado às operações de que trata o inciso I do caput deste artigo será 

aplicado às perdas incorridas no recebimento dos créditos originados após a concessão da 

recuperação judicial e da parcela do crédito cujo compromisso de pagar não houver sido honrado 

pela pessoa jurídica em recuperação judicial. 

 § 5º Para fins do disposto neste artigo, entende-se como valor total do crédito o valor do 

principal deduzido das amortizações e acrescido dos encargos incidentes reconhecidos 

contabilmente até os 90 (noventa) dias de inadimplemento ou até a data da decretação da 

falência ou da concessão da recuperação judicial do devedor. 

 § 6º A dedução de que trata o caput somente poderá ser efetuada no período de apuração 

dos tributos correspondente à apuração da perda de que tratam os §§ 2º e 3º deste artigo. 

 Art. 3º Ficam estabelecidos os seguintes valores para o fator "A" e para o fator "B" a que se 

referem, respectivamente, os incisos I e II do § 2º do art. 2º desta Lei: 

 I - fator "A" igual a 0,055 (cinquenta e cinco milésimos) e fator "B" igual a 0,045 (quarenta e 

cinco milésimos) para: 

 a) créditos garantidos por alienação fiduciária de imóveis; e 

 b) créditos com garantia fidejussória da União, de governos centrais de jurisdições estrangeiras 

e respectivos bancos centrais ou organismos multilaterais e entidades multilaterais de 

desenvolvimento; 

 II - fator "A" igual a 0,30 (trinta centésimos) e fator "B" igual a 0,034 (trinta e quatro milésimos) 

para: 

 a) créditos de arrendamento mercantil, nos termos da Lei nº 6.099, de 12 de setembro de 1974; 

 b) créditos garantidos por hipoteca de primeiro grau de imóveis residenciais, por penhor de 

bens móveis ou imóveis ou por alienação fiduciária de bens móveis; 

 c) créditos garantidos por depósitos à vista, a prazo ou de poupança; 

 d) créditos decorrentes de ativos financeiros emitidos por ente público federal ou por 

instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil; 

 e) créditos com garantia fidejussória de instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 

Central do Brasil; e 

 f) créditos com cobertura de seguro de crédito emitido por entidade que não seja parte 

relacionada da instituição; 

 III - fator "A" igual a 0,45 (quarenta e cinco centésimos) e fator "B" igual a 0,037 (trinta e sete 

milésimos) para: 

 a) créditos decorrentes de operações de desconto de direitos creditórios, inclusive recebíveis 

comerciais adquiridos e operações formalizadas como aquisição de recebíveis comerciais de pessoa 

não integrante do Sistema Financeiro Nacional e nas quais a mesma pessoa seja devedora solidária 

ou subsidiária dos recebíveis; 

 b) créditos decorrentes de operações garantidas por cessão fiduciária, por caução de direitos 

creditórios ou por penhor de direitos creditórios; e 
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 c) créditos com cobertura de seguro de crédito, garantia real ou garantia fidejussória não 
abrangidos pelas hipóteses previstas nos incisos I e II do caput deste artigo; 
 IV - fator "A" igual a 0,35 (trinta e cinco centésimos) e fator "B" igual a 0,045 (quarenta e cinco 
milésimos) para: 
 a) créditos para capital de giro, adiantamentos sobre contratos de câmbio, adiantamentos 
sobre cambiais entregues, debêntures e demais títulos emitidos por empresas privadas, sem garantias 
ou colaterais; e 
 b) operações de crédito rural sem garantias ou colaterais destinadas a investimentos; ou 

 V - fator "A" igual a 0,50 (cinquenta centésimos) e fator "B" igual a 0,034 (trinta e quatro 

milésimos) para: 

 a) operações de crédito pessoal, com ou sem consignação, crédito direto ao consumidor, 

crédito rural não abrangido pelas hipóteses previstas no inciso IV do caput deste artigo e crédito na 

modalidade rotativo sem garantias ou colaterais; 

 b) créditos sem garantias ou colaterais não abrangidos pelas hipóteses previstas no inciso IV 

do caput deste artigo; e 

 c) créditos decorrentes de operações mercantis e outras operações com características de 

concessão de crédito não abrangidos pelas hipóteses previstas nos incisos I, II, III e IV do caput deste 

artigo. 

 § 1º Na hipótese de créditos cobertos por mais de uma espécie de garantia, serão aplicados 

os valores para os fatores "A" e "B" relativos à garantia que apresentar o menor valor para o fator "A", 

a que se refere o inciso I do § 2º do art. 2º desta Lei, sem proporcionalidade. 

 § 2º Não será admitida a dedução de perda no recebimento de créditos nas operações 

realizadas com: 

 I - partes relacionadas; ou 

 II - residentes ou domiciliados no exterior. 

 § 3º Para fins do disposto nesta Lei, são consideradas partes relacionadas de uma pessoa 

jurídica: 

 I - os seus controladores, pessoas naturais ou jurídicas, nos termos do art. 116 da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976; 

 II - os seus diretores e membros de órgãos estatutários ou contratuais; 

 III - o cônjuge, o companheiro e os parentes, consanguíneos ou afins, até o segundo grau, das 

pessoas naturais mencionadas nos incisos I e II deste parágrafo; 

 IV - as pessoas naturais com participação societária, direta ou indireta, no capital da pessoa 

jurídica equivalente a 15% (quinze por cento) ou mais das ações ou quotas em seu capital; e 

 V - as pessoas jurídicas: 

 a) que sejam suas controladas, nos termos do § 2º do art. 243 da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976; 

 b) que sejam suas coligadas, nos termos do § 1º do art. 243 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976; 

 c) sobre as quais haja controle operacional efetivo ou preponderância nas deliberações, 

independentemente da participação societária; e 

 d) que possuam diretor ou membro de conselho de administração em comum. 

 Art. 4º Na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, deverá ser computado 

o montante dos créditos deduzidos que tenham sido recuperados, em qualquer época ou a qualquer 

título, inclusive nos casos de novação da dívida ou do arresto dos bens recebidos em garantia real. 

 Parágrafo único. Os bens recebidos a título de quitação do débito serão mensurados pela 

pessoa jurídica credora pelo valor do crédito ou pelo valor estabelecido na decisão judicial que 

tenha determinado a sua incorporação ao seu patrimônio. 

 Art. 5º Na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, a pessoa jurídica credora 

deverá excluir do lucro líquido os valores dos encargos financeiros incidentes sobre os créditos de que 

trata o caput do art. 2º desta Lei e reconhecidos contabilmente como receitas de operações 

inadimplidas ou após a data da decretação da falência ou do deferimento da recuperação judicial 

do devedor. 

 § 1º Na hipótese de créditos originados após o deferimento da recuperação judicial do 

devedor, a pessoa jurídica credora deverá excluir do lucro líquido, para a determinação do lucro 

real e da base de cálculo da CSLL, os valores dos encargos financeiros reconhecidos contabilmente 

como receitas somente após o inadimplemento do crédito. 

 § 2º Os valores excluídos na forma prevista no caput e no § 1º deste artigo deverão ser 

adicionados no período de apuração em que se tornarem disponíveis para a pessoa jurídica credora 

para os fins legais. 

 § 3º A partir da citação inicial para o pagamento do débito, a pessoa jurídica devedora 

deverá adicionar ao lucro líquido, na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, os 
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encargos incidentes sobre o débito vencido e não pago que tenham sido contabilizados como 

despesa ou custo incorridos a partir daquela data. 

 § 4º Os valores adicionados a que se refere o § 3º deste artigo poderão ser excluídos do lucro 

líquido, na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, no período de apuração em 

que ocorrer a quitação do débito por qualquer forma. 

 Art. 6º As perdas apuradas em 1º de janeiro de 2025 relativas aos créditos que se encontrarem 

inadimplidos em 31 de dezembro de 2024 que não tenham sido deduzidas até essa data e que não 

tenham sido recuperadas somente poderão ser excluídas do lucro líquido, na determinação do lucro 

real e da base de cálculo da CSLL, à razão de 1/36 (um trinta e seis avos) para cada mês do período 

de apuração, a partir do mês de abril de 2025. 

 Art. 7º O disposto nos arts. 9º, 9º-A, 10, 11 e 12 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, não 

se aplica às instituições a que se refere o caput do art. 1º desta Lei. 

 Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e produzirá efeitos a partir de 1º de 

janeiro de 2025. 

 Congresso Nacional, em 16 de novembro de 2022; 201º da Independência e 134º da 

República. 

 

Senador RODRIGO PACHECO 

Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

 

(DOU, 17.11.2022) 

 
BOAD11058---WIN/INTER 

 

 
#AD11059#  

 VOLTAR 

 

CONCORRÊNCIA - REPRESSÃO DE INFRAÇÕES À ORDEM ECONÔMICA - ALTERAÇÕES 
 

 

LEI Nº 14.470, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Altera a Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011 (Lei de Defesa da Concorrência), para 

prever novas disposições aplicáveis à repressão de infrações à ordem econômica. 

 

 O PRESIDENT E DA REPÚBLICA 

 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 Art. 1º A Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011 (Lei de Defesa da Concorrência), passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 47. ........................................................... 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da República, por meio da Lei nº 14.470/2022, altera a Lei nº 12.529/2011 (Lei 

de Defesa da Concorrência) para prever novas disposições aplicáveis à repressão de infrações à 

ordem econômica. 

 Destacamos os principais pontos: 

 - Terão direito a ressarcimento em dobro pelos prejuízos sofridos em razão de infrações à 

ordem econômica, os que forem prejudicados, sem prejuízo das sanções aplicadas nas esferas 

administrativa e penal; 

 - A pretensão à reparação pelos danos causados pelas infrações à ordem econômica, 

prescreverá em cinco anos; e 

 - A decisão do Plenário do Tribunal é apta a fundamentar a concessão de tutela da 

evidência. 

 

Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 
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 § 1º Os prejudicados terão direito a ressarcimento em dobro pelos prejuízos sofridos em 

razão de infrações à ordem econômica previstas nos incisos I e II do § 3º do art. 36 desta Lei, 

sem prejuízo das sanções aplicadas nas esferas administrativa e penal. 

 § 2º Não se aplica o disposto no § 1º deste artigo aos coautores de infração à ordem 

econômica que tenham celebrado acordo de leniência ou termo de compromisso de 

cessação de prática cujo cumprimento tenha sido declarado pelo Cade, os quais 

responderão somente pelos prejuízos causados aos prejudicados. 

 § 3º Os signatários do acordo de leniência e do termo de compromisso de cessação 

de prática são responsáveis apenas pelo dano que causaram aos prejudicados, não 

incidindo sobre eles responsabilidade solidária pelos danos causados pelos demais autores da 

infração à ordem econômica. 

 § 4º Não se presume o repasse de sobrepreço nos casos das infrações à ordem 

econômica previstas nos incisos I e II do § 3º do art. 36 desta Lei, cabendo a prova ao réu que 

o alegar." (NR) 

 

 "Art. 85. ........................................................... 

 ........................................................................ 

 § 16. (VETADO)." (NR) 

 

 Art. 2º A Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011 (Lei de Defesa da Concorrência), passa a 

vigorar acrescida dos seguintes arts. 46-A e 47-A, incluídos, respectivamente, nos Capítulos IV e V do 

Título V: 

 

 "Art. 46-A. Quando a ação de indenização por perdas e danos originar-se do direito 

previsto no art. 47 desta Lei, não correrá a prescrição durante o curso do inquérito ou do 

processo administrativo no âmbito do Cade. 

 § 1º Prescreve em 5 (cinco) anos a pretensão à reparação pelos danos causados pelas 

infrações à ordem econômica previstas no art. 36 desta Lei, iniciando-se sua contagem a partir 

da ciência inequívoca do ilícito. 

 § 2º Considera-se ocorrida a ciência inequívoca do ilícito por ocasião da publicação 

do julgamento final do processo administrativo pelo Cade." 

 "Art. 47-A. A decisão do Plenário do Tribunal referida no art. 93 desta Lei é apta a 

fundamentar a concessão de tutela da evidência, permitindo ao juiz decidir liminarmente nas 

ações previstas no art. 47 desta Lei." 

 

 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 Brasília, 16 de novembro de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 

 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Anderson Gustavo Torres 

 

(DOU, 17.11.2022) 

 
BOAD11059---WIN/INTER 
 

 

 

#AD11062#  

 VOLTAR 

 

TRANSAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS - ÂMBITO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - RFB - 

REGULAMENTAÇÃO 
 

 

PORTARIA RFB Nº 247, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2022. 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
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 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Portaria RFB nº 247/2022, 

regulamenta a transação de créditos tributários sob administração da Secretaria Especial da 

Receita Federal do Brasil (RFB). 

 A transação de créditos tributários sob administração da Receita Federal do Brasil tem como 

objetivo (i) viabilizar a superação da situação transitória de crise econômico-financeira do 

contribuinte, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora e do emprego dos 

trabalhadores, promovendo, assim, a preservação da empresa, e sua função social, e o estímulo 

à atividade econômica; (ii) assegurar a fonte sustentável de recursos para execução de políticas 

públicas; (iii) assegurar que a cobrança dos créditos tributários seja realizada de forma a equilibrar 

os interesses da União e dos contribuintes; (iv) assegurar que a cobrança dos créditos tributários 

seja realizada de forma menos gravosa para União e para os contribuintes; e (iv) assegurar aos 

contribuintes em dificuldades financeiras nova chance para retomada do cumprimento 

voluntário das obrigações tributárias. 

 As modalidades de transação na cobrança de créditos tributários em contencioso 

administrativo fiscal sob administração da RFB são (i) transação por adesão à proposta da RFB; 

(ii) transação individual proposta pela RFB; e (iii) transação individual proposta pelo contribuinte. 

 O contribuinte que optar por qualquer modalidade de transação, dentre outros, fica 

obrigado (i) a fornecer, sempre que solicitado, informações sobre bens, direitos, valores, 

transações, operações e demais atos que permitam à RFB conhecer sua situação econômica ou 

eventuais fatos que impliquem a rescisão do acordo; (ii) a não utilizar a transação de forma 

abusiva ou com a finalidade de limitar, falsear ou prejudicar de qualquer forma a livre 

concorrência ou a livre iniciativa econômica; (iii) a não utilizar pessoa natural ou jurídica interposta 

para ocultar ou dissimular a origem ou a destinação de bens, direitos e valores, seus reais interesses 

ou a identidade dos beneficiários de seus atos, em prejuízo da União; e (iv) a não alienar ou onerar 

bens ou direitos com o propósito de frustrar a recuperação de créditos tributários. 

 Para efeitos da concessão, as modalidades de transação poderão, dentre outros, prever 

(i) o pagamento de entrada mínima como condição à adesão e a manutenção dos 

arrolamentos e demais garantias associadas aos débitos transacionados, quando a transação 

envolver parcelamento, moratória ou diferimento; (ii) descontos em relação a débitos 

considerados irrecuperáveis ou de difícil recuperação; (iii) possibilidade de utilização de créditos 

líquidos e certos do contribuinte em desfavor da União, reconhecidos em decisão transitada em 

julgado, ou de precatórios federais próprios ou de terceiros, para fins de amortização ou 

liquidação de saldo devedor transacionado, observado o procedimento previsto nesta Portaria; 

e (iv) possibilidade de utilização de créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), na apuração do Imposto sobre a Renda das 

Pessoas Jurídicas (IRPJ) e da própria CSLL, até o limite de 70% (setenta por cento) do saldo 

remanescente após a incidência dos descontos, se houver. 

 Enquanto não concretizada a proposta de transação celebrada sob qualquer 

modalidade, pelo contribuinte e aceita pela RFB, permanece a exigibilidade dos créditos 

tributários nela incluídos. 

 É vedada a transação, dentre outras, que (i) reduza o montante principal do crédito 

tributário; (ii) implique redução superior a 65% (sessenta e cinco por cento) do valor total dos 

créditos a serem transacionados; (iii) utilize créditos de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa 

da CSLL em valor superior a 70% (setenta por cento) do saldo a ser pago pelo contribuinte, após 

a incidência dos descontos, se aplicáveis; e (iv) conceda prazo de quitação dos créditos superior 

a 120 (cento e vinte) meses. 

 Dentre outras hipóteses, implicam na rescisão da transação (i) o descumprimento das 

condições, das cláusulas, das obrigações ou dos compromissos assumidos; (ii) a constatação, 

pela RFB, de ato tendente ao esvaziamento patrimonial do devedor como forma de fraudar o 

cumprimento da transação, ainda que realizado anteriormente a sua celebração; (iii) a 

comprovação de prevaricação, de concussão ou de corrupção passiva na sua formação; (iv) a 

ocorrência de dolo, de fraude, de simulação ou de erro essencial quanto a pessoa ou quanto ao 

objeto do conflito. 

 Esta Portaria entrará em vigor a partir do dia 22.11.2022 para todas as modalidades de 

transações, exceto para a transação individual simplificada, que entrará em vigor a partir de 

1º.1.2023, e para a adesão e manutenção do Domicílio Tributário Eletrônico (DTE) para as pessoas 

físicas, que entrará em vigor a partir de 1º.2.2023. 

 Este Ato, ainda, revoga a Portaria RFB nº 208/2022 *(V. Bol. 1.950 - AD). 

 

Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS NOVEMBRO/2022 - 3º DECÊNDIO - Nº 1959 

 

 

Regulamenta a transação de créditos tributários sob administração da Secretaria Especial da 

Receita Federal do Brasil. 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere 

o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 

aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto nos arts. 1º, 2º, 

10-A, 11, 13 e 14 da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, 

 RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

 

 Art. 1º Esta Portaria disciplina os procedimentos, os requisitos e as condições necessárias à 

realização da transação dos créditos tributários em contencioso administrativo sob administração da 

Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB). 

 

CAPÍTULO II 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Seção I 

Dos Princípios e Objetivos da Transação 

 

 Art. 2º São princípios aplicáveis à transação dos créditos tributários sob administração da RFB: 

 I - presunção de boa-fé do contribuinte; 

 II - concorrência leal entre contribuintes; 

 III - estímulo à autorregularização e conformidade fiscal; 

 IV - redução de litigiosidade; 

 V - menor onerosidade dos instrumentos de cobrança; 

 VI - adequação dos meios de cobrança à capacidade de pagamento dos contribuintes; 

 VII - autonomia de vontade das partes na celebração do acordo de transação; 

 VIII - atendimento ao interesse público; e 

 IX - publicidade e transparência ativa, ressalvada a divulgação de informações protegidas 

por sigilo, nos termos da lei. 

 Art. 3º São objetivos da transação dos créditos tributários sob administração da RFB: 

 I - viabilizar a superação da situação transitória de crise econômico-financeira do contribuinte, 

a fim de permitir a manutenção da fonte produtora e do emprego dos trabalhadores, promovendo, 

assim, a preservação da empresa, e sua função social, e o estímulo à atividade econômica; 

 II - assegurar fonte sustentável de recursos para execução de políticas públicas; 

 III - assegurar que a cobrança dos créditos tributários seja realizada de forma a equilibrar os 

interesses da União e dos contribuintes; 

 IV - assegurar que a cobrança dos créditos tributários seja realizada de forma menos gravosa 

para União e para os contribuintes; e 

 V - assegurar aos contribuintes em dificuldades financeiras nova chance para retomada do 

cumprimento voluntário das obrigações tributárias. 

 

Seção II 

Das Modalidades de Transação 

 

 Art. 4º São modalidades de transação dos créditos tributários em contencioso administrativo 

fiscal sob administração da RFB: 

 I - transação por adesão à proposta da RFB; 

 II - transação individual proposta pela RFB; e 

 III - transação individual proposta pelo contribuinte. 

 Art. 5º Instaura-se o contencioso administrativo fiscal com a apresentação, pelo sujeito passivo 

da obrigação tributária, de impugnação, manifestação de inconformidade ou de recurso previsto: 

 I - no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; 

 II - no Decreto nº 7.574, de 29 de setembro de 2011; ou 

 III - na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, quando referente a: 

 a) compensação não declarada; 
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 b) arrolamento de bens e direitos, quando a transação tratar de substituição da garantia; 

 c) decisão de cancelamento ou não reconhecimento de ofício de declaração retificadora; 

e 

 d) programas de parcelamento. 

 

Seção III 

Das Obrigações 

 

 Art. 6º Sem prejuízo do cumprimento de condições e requisitos estabelecidos em edital ou em 

proposta individual, em qualquer modalidade de transação celebrada com base nesta Portaria, o 

contribuinte ficará obrigado: 

 I - a fornecer, sempre que solicitado, informações sobre bens, direitos, valores, transações, 

operações e demais atos que permitam à RFB conhecer sua situação econômica ou eventuais fatos 

que impliquem a rescisão do acordo; 

 II - a não utilizar a transação de forma abusiva ou com a finalidade de limitar, falsear ou 

prejudicar de qualquer forma a livre concorrência ou a livre iniciativa econômica; 

 III - a não utilizar pessoa natural ou jurídica interposta para ocultar ou dissimular a origem ou a 

destinação de bens, direitos e valores, seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários de seus 

atos, em prejuízo da União; 

 IV - a não alienar ou onerar bens ou direitos com o propósito de frustrar a recuperação de 

créditos tributários; 

 V - a cumprir as exigências e as obrigações adicionais previstas nesta Portaria, em edital ou 

em proposta de transação; 

 VI - a autorizar a compensação, no momento da efetiva disponibilização financeira, de 

valores relativos a restituição, ressarcimento ou reembolso reconhecido pela RFB com prestações 

relativas a acordos firmados, vencidas ou vincendas; 

 VII - a autorizar a utilização, no momento da efetiva disponibilização financeira, de valores 

relativos a precatórios federais de que seja credor; 

 VIII - a declarar, quando a transação envolver a capacidade de pagamento, que as 

informações cadastrais, patrimoniais e econômico-fiscais prestadas à administração tributária são 

verdadeiras e que não omitiu informações quanto à propriedade de bens, direitos e valores; 

 IX - a renunciar a quaisquer alegações de direito, atuais ou futuras, sobre as quais ações 

administrativas ou judiciais tenham fundamento, incluídas as coletivas, ou recursos que tenham por 

objeto créditos incluídos na transação, por meio de requerimento de extinção do respectivo processo 

com resolução de mérito, nos termos da alínea "c" do inciso III do caput do art. 487 da Lei nº 13.105, 

de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil (CPC); 

 X - a aderir ao Domicílio Tributário Eletrônico (DTE) e manter a adesão durante todo o período 

em que a transação estiver vigente, mediante o consentimento expresso, nos termos do § 5º do art. 

23 do Decreto nº 70.235, de 1972, para a implementação pela RFB de endereço eletrônico para envio 

de comunicações ao seu domicílio tributário, com prova de recebimento; 

 XI - a autorizar a retenção de valores parcelados no âmbito da transação do Fundo de 

Participação dos Municípios (FPM) ou do Fundo de Participação dos Estados (FPE) e seu repasse à 

União; 

 XII - a desistir de impugnações, manifestações de inconformidade ou recursos administrativos 

interpostos em relação aos débitos incluídos na transação, e renunciar às alegações de direito sobre 

as quais essas impugnações ou recursos tenham fundamento; e 

 XIII - a autorizar acesso às informações prestadas na Escrituração Contábil Digital (ECD), 

quando obrigado ou voluntariamente entregue, para fins de análise dos requisitos da transação. 

 Parágrafo único. Para inclusão, no acordo de transação, de débitos informados na 

Declaração de Compensação (DCOMP) a que se refere o § 1º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de 

dezembro de 1996, não homologada, o sujeito passivo deverá desistir da manifestação de 

inconformidade ou do recurso administrativo relativo ao crédito objeto da discussão. 

 Art. 7º São obrigações da RFB: 

 I - prestar todos os esclarecimentos acerca das situações impeditivas à transação e demais 

circunstâncias relativas à sua condição perante a RFB; 

 II - presumir a boa-fé do contribuinte em relação às declarações prestadas no momento da 

adesão à transação proposta pela RFB; 

 III - notificar o contribuinte sempre que verificada hipótese de rescisão da transação, com 

concessão de prazo para regularização do vício; e 
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 IV - tornar públicas todas as transações firmadas com os sujeitos passivos, bem como as 

respectivas obrigações, exigências e concessões, ressalvadas as informações protegidas por sigilo. 

 

Seção IV 

Das Concessões 

 

 Art. 8º As transações celebradas com base nesta Portaria poderão prever: 

 I - o pagamento de entrada mínima como condição à adesão e a manutenção dos 

arrolamentos e demais garantias associadas aos débitos transacionados, quando a transação 

envolver parcelamento, moratória ou diferimento; 

 II - descontos em relação a débitos considerados irrecuperáveis ou de difícil recuperação; 

 III - pagamento dos débitos de forma parcelada; 

 IV - possibilidade de diferimento ou moratória; 

 V - flexibilização das regras para aceitação, avaliação, substituição e liberação de 

arrolamentos e demais garantias; 

 VI - possibilidade de utilização de créditos líquidos e certos do contribuinte em desfavor da 

União, reconhecidos em decisão transitada em julgado, ou de precatórios federais próprios ou de 

terceiros, para fins de amortização ou liquidação de saldo devedor transacionado, observado o 

procedimento previsto nesta Portaria; e 

 VII - possibilidade de utilização de créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa 

da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), na apuração do Imposto sobre a Renda das 

Pessoas Jurídicas (IRPJ) e da própria CSLL, até o limite de 70% (setenta por cento) do saldo 

remanescente após a incidência dos descontos, se houver. 

 Parágrafo único. Para efeito do disposto no inciso VII do caput, a transação poderá 

compreender a utilização de créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL de 

titularidade do responsável tributário ou corresponsável pelo débito, de pessoa jurídica controladora 

ou controlada, de forma direta ou indireta, ou de sociedades que sejam controladas direta ou 

indiretamente por uma mesma pessoa jurídica, apurados e declarados à RFB, independentemente 

do ramo de atividade, no período previsto pela legislação tributária. 

 

Seção V 

Efeitos da Transação 

 

 Art. 9º Enquanto não concretizada pelo contribuinte e aceita pela RFB, a proposta de 

transação celebrada sob qualquer modalidade prevista nesta Portaria não suspende a exigibilidade 

dos créditos tributários nela incluídos. 

 Parágrafo único. Nas modalidades previstas nos incisos II e III do caput do art. 4º as partes 

poderão convencionar pela suspensão dos prazos processuais no contencioso administrativo 

enquanto não assinado o respectivo termo e cumpridos os requisitos para sua aceitação. 

 Art. 10. A formalização de acordo de transação no qual tenham sido feitas concessões 

previstas nos incisos II a VII do caput do art. 8º constitui ato inequívoco de reconhecimento, pelo 

sujeito passivo, dos créditos tributários transacionados.  

 Art. 11. As modalidades de transação que envolvam o diferimento do pagamento dos 

créditos tributários nela abrangidos, inclusive mediante parcelas periódicas, ou a concessão de 

moratória, suspendem a exigibilidade dos créditos transacionados enquanto perdurar o acordo. 

 Art. 12. Os créditos tributários transacionados somente serão extintos quando integralmente 

cumpridos os requisitos previstos no momento da aceitação do acordo. 

 Art. 13. O deferimento da adesão suspende a tramitação do processo administrativo. 

Seção VI 

Vedações 

 

 Art. 14. Fica vedada a transação que: 

 I - reduza o montante principal do crédito tributário, sem prejuízo da hipótese prevista no inciso 

VII do caput do art. 8º; 

 II - implique redução superior a 65% (sessenta e cinco por cento) do valor total dos créditos a 

serem transacionados; 

 III - utilize créditos de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL em valor superior a 

70% (setenta por cento) do saldo a ser pago pelo contribuinte, após a incidência dos descontos, se 

aplicáveis; 

 IV - conceda prazo de quitação dos créditos superior a 120 (cento e vinte) meses; 
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 V - envolva valores de indenização por tempo de contribuição confessadas nos termos do art. 

45-A da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 

 VI - envolva valores devidos em decorrência de restituições pagas indevidamente, quando 

de natureza financeira; 

 VII - envolva créditos tributários que sejam objeto de acordo ou transação celebrado pela 

Advocacia-Geral da União (AGU), nos termos da Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997; ou 

 VIII - envolva devedor contumaz, conforme definido em lei específica. 

 § 1º Na hipótese de transação que envolva pessoa natural, inclusive Microempreendedor 

Individual (MEI), Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), a redução máxima a que 

se refere o inciso II do caput será de até 70% (setenta por cento) e o prazo máximo de quitação será 

de até 145 (cento e quarenta e cinco) meses, observado o disposto no § 11 do art. 195 da 

Constituição Federal. 

 § 2º O disposto no § 1º aplica-se também: 

 I - às Santas Casas de Misericórdia, sociedades cooperativas e demais organizações da 

sociedade civil de que trata a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014; e 

 II - a instituições de ensino. 

 § 3º É vedada a acumulação de redução concedida pelo edital de transação com qualquer 

outra assegurada na legislação em relação aos créditos abrangidos pela proposta de transação. 

 § 4º Os benefícios concedidos em programas de parcelamento anteriores ainda em vigor 

serão mantidos, considerados e consolidados para efeitos da transação, que será limitada ao 

montante referente ao saldo remanescente do respectivo parcelamento, considerando-se quitadas 

as parcelas vencidas e liquidadas, na respectiva proporção do montante devido, desde que o 

contribuinte se encontre em situação regular no programa e esteja submetido a contencioso 

administrativo, vedada a acumulação de reduções entre a transação e os respectivos programas 

de parcelamento. 

 § 5º É facultada a adesão parcial à transação, assim considerada a que não abranger todos 

os créditos tributários elegíveis do sujeito passivo. 

 § 6º O sujeito passivo poderá combinar uma ou mais modalidades disponíveis, de forma a 

equacionar todo o passivo fiscal elegível. 

 Art. 15. Fica vedado o parcelamento em prazo superior a 60 (sessenta) meses das 

contribuições sociais a que se referem a alínea "a" do inciso I e o inciso II do caput do art. 195 da 

Constituição Federal. 

 Art. 16. Aos devedores com transação rescindida fica vedada, pelo prazo de 2 (anos), 

contado da data de rescisão, a formalização de nova transação, ainda que relativa a créditos 

tributários distintos. 

 

CAPÍTULO III 

DA ACEITAÇÃO DA TRANSAÇÃO INDIVIDUAL OU POR ADESÃO NO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO 

 

Seção I 

Das Condições Gerais para Celebração da Transação 

 

 Art. 17. Na celebração de transação serão observados, isolada ou cumulativamente: 

 I - o período de cobrança dos débitos; 

 II - a suficiência e liquidez das garantias associadas aos débitos; 

 III - a existência de parcelamentos, ativos ou rescindidos; 

 IV - a perspectiva de êxito das estratégias administrativas e judiciais de cobrança; 

 V - o custo da cobrança administrativa e judicial; 

 VI - o histórico de parcelamentos dos débitos; 

 VII - o tempo de suspensão de exigibilidade por decisão judicial; e 

 VIII - a situação econômica e a capacidade de pagamento do sujeito passivo. 

 § 1º Serão utilizados o grau de recuperabilidade e a capacidade de pagamento aferidos pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) ajustados para considerar em seus cálculos os 

créditos tributários sob gestão da RFB. 

 § 2º Consideram-se irrecuperáveis os créditos tributários em contencioso administrativo há 

mais de 10 (dez) anos, observados como parâmetros: 

 I - o período de cobrança dos débitos; 

 II - a baixa expectativa de priorização de julgamento; 

 III - a baixa perspectiva de êxito das estratégias administrativas e judiciais de cobrança; e 

 IV - o custo da cobrança administrativa e judicial. 
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Seção II 

Da Revisão da Capacidade de Pagamento 

 

 Art. 18. O sujeito passivo poderá apresentar pedido de revisão da capacidade de pagamento 

a ele atribuída no prazo de 30 (trinta) dias, contado de sua ciência, por meio do Centro Virtual de 

Atendimento (e-CAC), disponível no endereço eletrônico <www.gov.br/receitafederal>, observado 

o disposto no § 1º do art. 17. 

 § 1º O sujeito passivo será informado da metodologia de cálculo e das demais informações 

utilizadas na mensuração da sua capacidade de pagamento por meio do e-CAC. 

 § 2º Deverão constar do pedido de revisão a capacidade de pagamento estimada pelo 

próprio contribuinte e informações sobre a metodologia de cálculo por ele utilizada, além dos 

seguintes documentos, se for o caso: 

 I - laudo técnico firmado por profissional habilitado, balanço patrimonial, demonstração de 

resultados e demonstração de fluxo líquido de caixa do exercício em curso e dos 2 (dois) exercícios 

anteriores; 

 II - relação detalhada dos bens e direitos de propriedade do contribuinte, no País ou no 

exterior, com a respectiva localização e destinação, instruída: 

 a) no caso de bens imóveis, com certidão de ônus emitida pelo cartório de registro de imóveis 

da respectiva circunscrição; 

 b) no caso de veículos, com cópia do Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo 

(CRLV) atualizado; e 

 c) no caso dos demais bens ou direitos, com cópia de documento que comprove a 

propriedade, a titularidade e o valor de avaliação; 

 III - relação nominal de credores e fornecedores, com indicação da natureza, classificação, 

prazo, vencimento, origem e valor atualizado do crédito; 

 IV - extratos atualizados de contas bancárias e aplicações financeiras, com os respectivos 

saldos na data do pedido; e 

 V - descrição das operações bancárias referidas no inciso IV, inclusive operações de crédito 

com ou sem garantias pessoais, reais ou fidejussórias, contratos de alienação ou cessão fiduciária em 

garantia, inclusive cessão fiduciária de direitos creditórios ou de recebíveis. 

 § 3º Fica dispensada a apresentação das informações a que se refere o inciso I do § 2º no 

caso de entrega à RFB das respectivas ECD, quando estas contiverem o Demonstrativo de Fluxo de 

Caixa. 

 § 4º O contribuinte pessoa jurídica deverá informar na relação a que se refere o inciso II do § 

2º se o bem é utilizado na atividade operacional da empresa. 

 Art. 19. Ao receber o pedido de revisão relativo à capacidade de pagamento, deverá ser 

verificado se o contribuinte apresentou as informações e a documentação necessária à análise do 

pedido. 

 § 1º Caso não sejam apresentados os documentos que demonstrem suas alegações, o 

contribuinte deverá ser instado a sanar o vício no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de não 

conhecimento do pedido de revisão, facultada a opção pela adesão às propostas de transação 

disponíveis. 

 § 2º Poderão ser requisitadas informações adicionais, que serão prestadas no prazo de 15 

(quinze) dias, prorrogável por igual período. 

 Art. 20. Caso a documentação e as informações apresentadas estejam em ordem, nos termos 

os arts. 18 e 19, a capacidade de pagamento efetiva do contribuinte será revista pela RFB, observado 

o disposto no § 1º do art. 17. 

 Art. 21. Compete ao sujeito passivo manter atualizadas suas informações cadastrais, 

patrimoniais e econômico-fiscais perante a RFB. 

 Art. 22. Julgado procedente o pedido de revisão, o contribuinte deverá retificar suas 

declarações fiscais, se for o caso. 

 

CAPÍTULO IV 

DA UTILIZAÇÃO DE CRÉDITOS DE PREJUÍZO FISCAL E DA BASE DE CÁLCULO NEGATIVA DA 

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO 

 

 Art. 23. A exclusivo critério da RFB, após a incidência dos descontos ajustados, se houver, será 

admitida a liquidação de até 70% (setenta por cento) do saldo remanescente com a utilização de 

créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL. 

 § 1º Para fins do disposto no caput, a transação poderá compreender a utilização de créditos 

de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL de titularidade do responsável tributário ou 

corresponsável pelo débito, de pessoa jurídica controladora ou controlada, de forma direta ou 
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indireta, ou de sociedades que sejam controladas direta ou indiretamente por uma mesma pessoa 

jurídica, apurados e declarados à RFB, independentemente do ramo de atividade, no período 

previsto pela legislação tributária. 

 § 2º Para fins do disposto no § 1º, a utilização de créditos de empresas controladas direta ou 

indiretamente somente poderá ser realizada se a vinculação com a empresa controladora for 

anterior a 31 de dezembro do ano anterior à celebração da transação, por controladas domiciliadas 

no País, e desde que se mantenham nessa condição até a data da efetivação da transação. 

 § 3º O valor dos créditos a que se refere o caput será determinado: 

 I - por meio da aplicação das alíquotas do IRPJ previstas no art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 de 

dezembro de 1995, sobre o montante do prejuízo fiscal; e 

 II - por meio da aplicação das alíquotas da CSLL previstas no art. 3º da Lei nº 7.689, de 15 de 

dezembro de 1988, sobre o montante da base de cálculo negativa da contribuição. 

 Art. 24. A utilização de créditos decorrentes de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa 

da CSLL será cabível na transação de créditos tributários em contencioso administrativo fiscal a ser 

proposta pela RFB, de forma individual ou por adesão, ou por iniciativa do devedor. 

 § 1º Os créditos a que se refere o caput poderão ser utilizados para amortizar valor principal 

do crédito tributário e demais acréscimos legais. 

 § 2º A utilização dos créditos a que se refere o caput extingue os débitos sob condição 

resolutória de sua ulterior homologação. 

 § 3º A RFB dispõe do prazo de 5 (cinco) anos para a análise dos créditos utilizados na forma 

prevista no caput. 

 § 4º Na hipótese de utilização de crédito decorrente de prejuízo fiscal e de base de cálculo 

negativa da CSLL, primeiramente deverão ser utilizados os créditos próprios. 

 § 5º Os créditos de que trata este artigo não podem ser utilizados, sob qualquer forma ou a 

qualquer tempo: 

 I - na compensação com a base de cálculo do IRPJ ou da CSLL, salvo no caso de rescisão da 

transação ou da sua não efetivação; ou 

 II - em qualquer outra forma de compensação ou restituição. 

 § 6º Os créditos indicados para liquidação somente serão confirmados após a aferição da 

existência de montantes acumulados de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL, não 

utilizados na compensação com a base de cálculo do IRPJ ou da CSLL, suficientes para atender à 

liquidação solicitada. 

 § 7º Na hipótese de indeferimento da utilização dos créditos a que se refere este artigo, no 

todo ou em parte, será concedido o prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da ciência, para o 

sujeito passivo efetuar o pagamento em espécie dos débitos amortizados indevidamente com 

créditos não reconhecidos pela RFB. 

 § 8º Caso seja constatada fraude na declaração dos montantes de prejuízo fiscal e de base 

de cálculo negativa da CSLL ou dos demais créditos, será realizada cobrança imediata dos débitos 

recalculados em razão do cancelamento da liquidação realizada, e não será permitida nova 

indicação de créditos, sem prejuízo de eventuais representações contra os responsáveis, inclusive 

para fins penais. 

 § 9º A pessoa jurídica que utilizar créditos para a liquidação prevista neste artigo deverá 

manter, durante todo o período de vigência da transação, as escriturações e os demais documentos 

exigidos pela legislação fiscal, inclusive comprobatórios do montante do prejuízo fiscal e da base de 

cálculo negativa da CSLL, promovendo, nesse caso, a baixa dos valores nas respectivas escriturações 

fiscais. 

 

CAPÍTULO V 

DA TRANSAÇÃO POR ADESÃO À PROPOSTA DA RFB 

 

 Art. 25. O sujeito passivo poderá transacionar créditos tributários mediante adesão à proposta 

da RFB. 

 Art. 26. A proposta de transação por adesão será realizada mediante publicação de edital 

pela RFB. 

 § 1º O edital a que se refere o caput deverá conter: 

 I - o prazo para adesão à proposta; 

 II - os critérios para elegibilidade dos créditos tributários à transação por adesão; 

 III - os critérios impeditivos à transação por adesão, se for o caso; 

 IV - as modalidades de transação por adesão à proposta da RFB, podendo estipular 

modalidades distintas para créditos tributários relativos às contribuições sociais de que tratam a 

alínea "a" do inciso I e o inciso II do caput do art. 195 da Constituição Federal; 

 V - os compromissos e obrigações adicionais a serem exigidos dos devedores; 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS NOVEMBRO/2022 - 3º DECÊNDIO - Nº 1959 

 

 VI - a descrição do procedimento para adesão; e 

 VII - as hipóteses de rescisão do acordo e a descrição do procedimento para apresentação 

de impugnação. 

 § 2º O edital será publicado no site da RFB, no endereço eletrônico 

<www.gov.br/receitafederal>. 

 Art. 27. Ao aderir à proposta de transação formulada pela RFB, o devedor deverá: 

 I - declarar que não utiliza pessoa natural ou jurídica interposta para ocultar ou dissimular a 

origem ou a destinação de bens, de direitos e de valores, seus reais interesses ou a identidade dos 

beneficiários de seus atos, em prejuízo da União; 

 II - declarar que não alienou ou onerou bens ou direitos com o propósito de frustrar a 

recuperação dos créditos inscritos; 

 III - efetuar o compromisso de cumprir as exigências e obrigações adicionais previstas nesta 

Portaria, no edital ou na proposta; 

 IV - declarar que as informações cadastrais, patrimoniais e econômico-fiscais prestadas à 

administração tributária são verdadeiras e que não omitiu ou simulou informações quanto à 

propriedade de bens, direitos e valores; 

 V - autorizar a compensação, no momento da efetiva disponibilização financeira, de valores 

relativos a restituições, ressarcimentos ou reembolsos reconhecidos pela RFB, com prestações do 

acordo firmado, vencidas ou vincendas; 

 VI - autorizar a utilização, no momento da efetiva disponibilização financeira, de valores 

relativos a precatórios federais de que seja credor; e 

 VII - renunciar a quaisquer alegações de direito, atuais ou futuras, sobre as quais se fundem 

ações administrativas, incluídas as coletivas, ou recursos que tenham por objeto os créditos incluídos 

na transação. 

 Art. 28. A transação por adesão à proposta da RFB será realizada exclusivamente por meio 

eletrônico e poderá contemplar os benefícios a que se referem os incisos II, III, V, VI e VII, mantida a 

exigência a que se refere o inciso I, todos do caput do art. 8º. 

 Art. 29. A adesão à transação proposta pela RFB implica manutenção automática dos 

gravames decorrentes de arrolamento de bens e das demais garantias associadas aos débitos 

transacionados, exceto quando a transação versar expressamente pela substituição de garantias. 

 Art. 30. O contribuinte poderá apresentar, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da 

notificação do indeferimento do pedido, o recurso administrativo previsto no art. 56 da Lei nº 9.784, 

de 1999. 

 § 1º O recurso a que se refere o caput será encaminhado ao chefe da equipe de 

parcelamento responsável, o qual, se não reconsiderar a decisão de indeferimento no prazo de 5 

(cinco) dias, encaminhará o recurso ao Delegado da Receita Federal do Brasil dirigente, que decidirá 

em última instância. 

 § 2º Quando se tratar de transação por adesão cujo deferimento dependa de análise da 

capacidade de pagamento do devedor, o recurso a que se refere o caput será encaminhado ao 

chefe da equipe de transação, o qual, se não reconsiderar a decisão de indeferimento no prazo de 

5 (cinco) dias, encaminhará o recurso ao supervisor nacional, que decidirá em última instância. 

 

CAPÍTULO VI 

DA TRANSAÇÃO INDIVIDUAL 

 

Seção I 

Das Disposições Gerais sobre Transação Individual 

 

 Art. 31. Sem prejuízo da possibilidade de adesão à proposta de transação formulada pela RFB, 

nos termos do respectivo edital, poderão propor ou receber proposta de transação individual: 

 I - contribuintes que possuam débitos objeto de contencioso administrativo fiscal com valor 

superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); 

 II - devedores falidos, em recuperação judicial ou extrajudicial, em liquidação judicial ou 

extrajudicial ou em intervenção extrajudicial; 

 III - autarquias, fundações e empresas públicas federais; e 

 IV - estados, Distrito Federal e municípios e respectivas entidades de direito público da 

administração indireta. 

 § 1º Poderão propor ou receber proposta de transação individual simplificada os contribuintes 

que possuam débitos objeto de contencioso administrativo fiscal com valor superior a R$ 1.000.000,00 

(um milhão de reais) e inferior ao limite previsto no inciso I do caput. 
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 § 2º A transação de débitos em contencioso administrativo fiscal cujo valor seja igual ou 

inferior aos previstos neste artigo será realizada exclusivamente por adesão à proposta da RFB, 

devendo ser não conhecidos, nesses casos, os pedidos de propostas individuais. 

 § 3º Os limites de que trata este artigo serão calculados com base no valor total do 

contencioso administrativo fiscal transacionado. 

 Art. 32. Para celebração do termo de transação individual poderão ser agendadas reuniões 

para discussão da proposta. 

 Art. 33. A fim de averiguar a concreta situação operacional e patrimonial da empresa 

requerente, o Chefe da equipe responsável poderá designar Auditor-Fiscal da Receita Federal do 

Brasil para coordenar inspeção no estabelecimento comercial, industrial ou profissional do devedor, 

inclusive a análise da ECD. 

 Parágrafo único. São aplicados os mesmos procedimentos para emissão e autorização das 

ações fiscais, disciplinados pela Portaria RFB nº 6.478, de 29 de dezembro de 2017. 

 Art. 34. Nas propostas de transação individual relativas a contribuintes falidos: 

 I - poderão ser excluídos, do objeto da transação, os débitos e seus componentes necessários 

à adequação à legislação de regência da falência; 

 II - o percentual de desconto concedido deverá basear-se na capacidade de pagamento 

efetiva da massa falida, entendida como o valor total dos bens e direitos arrecadados e disponíveis 

para liquidação dos créditos; e 

 III - os descontos deverão incidir com observância da ordem crescente de prioridade prevista 

no art. 83 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, ou, se for o caso, do Decreto-Lei nº 7.661, de 21 

de junho de 1945, vedada a concessão de descontos sobre o montante principal do débito. 

 

Seção II 

Da Transação Individual Proposta pela RFB 

 

 Art. 35. O devedor será notificado da proposta de transação individual formulada pela RFB 

por via eletrônica ou postal. 

 Art. 36. A proposta de transação individual formulada pela RFB deverá expor os meios para a 

extinção dos créditos nela contemplados e envolverá, alternativa ou cumulativamente, todas as 

obrigações, exigências e concessões de que tratam os arts. 6º ao 8º, bem como: 

 I - a capacidade de pagamento presumida, acompanhada de sua metodologia de cálculo; 

 II - a relação de créditos tributários elegíveis à transação do contribuinte, acompanhada dos 

percentuais e valores estimados de desconto, se for o caso, inclusive com os indicadores de créditos 

com vedação de desconto ou cujo percentual de desconto calculado atinja o valor principal; 

 III - outras informações consideradas relevantes e demais condições para formalização do 

acordo; e 

 IV - o prazo para aceitação da proposta. 

 Art. 37. A apresentação de contraproposta à proposta de transação apresentada pela RFB 

será submetida aos mesmos procedimentos para apresentação de proposta de transação individual 

pelo devedor. 

 

Seção III 

Da Transação Individual Proposta pelo Devedor 

 

 Art. 38. A proposta de transação individual formulada pelo devedor deverá conter: 

 I - a qualificação completa do requerente e, tratando-se de pessoa jurídica, de seus sócios, 

controladores, administradores, gestores, representantes legais, e de empresas que integram o 

mesmo grupo econômico; 

 II - a exposição das causas concretas de sua situação econômica, patrimonial e financeira, 

das razões da crise econômico-financeira e de sua capacidade de pagamento estimada, 

observado o disposto nesta Portaria; 

 III - o plano de recuperação fiscal, com a descrição dos meios para extinção dos créditos 

tributários em contencioso administrativo fiscal; 

 IV - os documentos que fundamentam e comprovam suas alegações; 

 V - a relação de bens e direitos que poderão ser arrolados e demais instrumentos de garantia 

oferecidos para compor o termo de transação; 

 VI - a declaração que verse sobre a utilização ou não de pessoa natural ou jurídica interposta 

para ocultar ou dissimular a origem ou a destinação de bens, de direitos e de valores, seus reais 

interesses ou a identidade dos beneficiários de seus atos; 
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 VII - a declaração de que não alienou, onerou ou ocultou bens ou direitos com o propósito 

de frustrar a recuperação dos créditos inscritos, ou de que reconhece a alienação, oneração ou 

ocultação com o mesmo propósito; e 

 VIII - a declaração de que o sujeito passivo ou responsável tributário, durante o cumprimento 

do acordo, não alienará bens ou direitos sem proceder à devida comunicação à Administração 

Tributária Federal. 

 § 1º Poderão ser exigidas, a exclusivo critério do Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, 

observadas as circunstâncias do caso concreto ou da proposta: 

 I - demonstrações contábeis levantadas especialmente para instruir o pedido, 

confeccionadas com estrita observância da legislação societária aplicável e compostas de: 

 a) balanço patrimonial; 

 b) demonstração de resultados acumulados; 

 c) demonstração do resultado desde o último exercício social; 

 d) relatório gerencial de fluxo de caixa e de sua projeção; 

 e) descrição das sociedades de grupo societário, de fato ou de direito; e 

 f) outros elementos pertinentes; 

 II - a relação nominal completa dos credores, a natureza, a classificação e o valor atualizado 

do crédito e a indicação dos registros contábeis de cada transação pendente; e 

 III - a relação de bens e direitos de propriedade do requerente, no País e no exterior, com a 

respectiva localização e destinação, com apresentação de laudo econômico-financeiro e de 

avaliação dos bens e ativos, subscrito por profissional legalmente habilitado ou empresa 

especializada. 

 § 2º No caso de pessoa jurídica de direito público ou integrante da administração pública 

indireta, fica dispensada a apresentação dos documentos previstos nos incisos V a VIII do caput. 

 § 3º Caso haja reconhecimento da alienação, oneração ou ocultação de bens ou direitos 

com o propósito de frustrar a recuperação dos créditos tributários a que se refere o inciso VII do caput, 

a aceitação da transação fica condicionada à oferta dos referidos bens para arrolamento em 

garantia do pagamento dos débitos transacionados. 

 § 4º Se for juridicamente impossível ou inviável a utilização, em garantia, dos bens ou direitos 

a que se refere o § 3º, o devedor deverá: 

 I - indicar outros bens em valor equivalente ao dos bens alienados, onerados ou ocultados, 

inclusive de terceiros, desde que expressamente autorizado por estes e aceitos pela RFB; e 

 II - concordar com o acréscimo do valor dos bens referidos no inciso I à capacidade de 

pagamento. 

 Art. 39. A proposta de transação individual deverá ser formalizada, exclusivamente, mediante 

abertura de processo digital no e-CAC, disponível no endereço referido no caput do art. 18, ao qual 

o interessado poderá acessar na forma disciplinada pela Instrução Normativa RFB nº 2.066, de 24 de 

fevereiro de 2022. 

 § 1º Em caso de não preenchimento das condições descritas no art. 31 ou de não 

apresentação de documento exigido com base em edital ou nesta Portaria, o contribuinte deverá 

ser notificado para, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da ciência, sanar o vício. 

 § 2º Nas propostas de transação individual formuladas nos termos do art. 38, é lícito ao 

contribuinte transacionar nas mesmas condições das modalidades de transação por adesão 

existentes na data do pedido, devendo o contribuinte adotar os procedimentos para adesão. 

 Art. 40. Recebida a proposta, a equipe responsável pela análise deverá: 

 I - analisar o estágio do contencioso administrativo fiscal dos créditos tributários elegíveis à 

transação; 

 II - verificar a existência de depósitos administrativos, judiciais, seguros garantia, carta fiança, 

arrolamentos, ou cautelares fiscais deferidas relativas aos créditos tributários objeto da proposta de 

transação; 

 III - analisar o histórico fiscal do devedor, especialmente a concessão de parcelamentos 

anteriores, ordinários ou especiais, eventuais ocorrências de fraude ou quaisquer outras hipóteses de 

infração à legislação com o propósito de frustrar a recuperação dos créditos devidos; 

 IV - analisar a aderência da proposta apresentada à atual situação econômico-fiscal e à 

capacidade de pagamento do devedor e suas projeções de geração de resultados, podendo, se 

for o caso, solicitar documentos e informações complementares, inclusive laudo técnico firmado por 

profissional habilitado, ou apresentar contraproposta; e 

 V - verificar a situação fiscal do contribuinte. 
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 § 1º Realizadas as análises e verificações de que trata o caput, poderão ser solicitados 

documentos e informações complementares, inclusive laudo técnico firmado por profissional 

habilitado, ou apresentar contraproposta. 

 § 2º Concluída a análise documental deverá ser apresentado ao contribuinte: 

 I - a capacidade de pagamento presumida, acompanhada de sua metodologia de cálculo; 

 II - a relação de créditos tributários em contencioso administrativo do contribuinte elegíveis à 

transação, acompanhada dos percentuais e valores estimados de desconto, se for o caso, inclusive 

com os indicadores de créditos tributários com vedação de desconto ou cujo percentual de 

desconto calculado atinja o valor principal; 

 III - os prazos máximos de alongamento por créditos tributários; e 

 IV - as situações impeditivas à celebração do acordo de transação individual. 

 § 3º Caso o contribuinte integre grupo econômico reconhecido em decisão administrativa 

definitiva ou judicial transitada em julgado, o servidor responsável pela análise do pedido deverá 

utilizar a capacidade de pagamento do grupo. 

 § 4º Na hipótese a que se refere o § 3º, o servidor responsável deverá verificar se todos os 

integrantes do grupo econômico foram incluídos como corresponsáveis nos sistemas de controle do 

crédito tributário. 

 § 5º Caso o contribuinte integre grupo econômico de fato, o responsável pela análise do 

pedido poderá aceitar a proposta nas mesmas condições que seriam acordadas com o devedor 

principal do grupo, ainda que mais benéfica, observados os limites previstos na legislação de 

regência da transação, desde que: 

 I - haja o reconhecimento expresso da existência do grupo econômico de fato; e 

 II - todos os integrantes do grupo econômico sejam inseridos como corresponsáveis nos 

sistemas de controle do crédito tributário. 

 § 6º Caso haja indícios de divergências nas informações cadastrais, patrimoniais ou 

econômico fiscais do contribuinte ou dos integrantes do grupo econômico, estes devem ser intimados 

para, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da ciência, apresentar documentos ou prestar 

informações ou esclarecimentos. 

 § 7º Para os fins do disposto no § 5º, considera-se devedor principal do grupo a pessoa jurídica 

com o maior valor de créditos tributários elegíveis à transação na condição de devedor principal. 

 Art. 41. A decisão que recusar a proposta de transação individual apresentada pelo 

contribuinte deve apresentar, de forma clara e objetiva, a fundamentação que permita a exata 

compreensão das razões de decidir e deve considerar a situação econômica e a capacidade de 

pagamento do sujeito passivo e a perspectiva de êxito das estratégias administrativas de cobrança. 

 Parágrafo único. Em qualquer caso, a decisão deverá apresentar ao contribuinte as 

alternativas e orientações para regularização de sua situação fiscal. 

 Art. 42. O contribuinte poderá apresentar, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da 

notificação da recusa, recurso administrativo da decisão que recusar a proposta de transação 

individual. 

 Parágrafo único. O recurso de que trata o caput será encaminhado ao chefe da equipe 

responsável, o qual, se não reconsiderar a decisão de indeferimento no prazo de 5 (cinco) dias, 

encaminhará o recurso ao supervisor nacional, que decidirá em última instância. 

 

Seção IV 

Do Termo de Transação Individual - Competência para Assinatura 

 

 Art. 43. Caso haja consenso para formalização do acordo de transação, deverá ser redigido 

o respectivo termo, contendo a qualificação das partes, as cláusulas e condições gerais do acordo, 

os débitos envolvidos, o prazo para cumprimento, a descrição detalhada das garantias 

apresentadas e as consequências em caso de descumprimento. 

 Art. 44. A assinatura dos termos de transação firmados será realizada por dois Auditores-Fiscais 

da Receita Federal do Brasil da equipe responsável. 

 Art. 45. Tratando-se de transação que envolva valor igual ou superior a R$ 100.000.000,00 (cem 

milhões de reais), o termo de transação será assinado, sucessivamente, pelas autoridades a que se 

refere o art. 44 e pelo chefe da equipe responsável. 

 Art. 46. Os termos de transação que envolvam valor igual ou superior a R$ 300.000.000,00 

(trezentos milhões de reais) serão assinados pelas autoridades a que se referem os arts. 44 e 45 e pelo 

Superintendente da Receita Federal do Brasil da região fiscal de jurisdição do contribuinte. 
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 Art. 47. Os termos de transação que envolvam valor igual ou superior a R$ 400.000.000,00 

(quatrocentos milhões de reais) serão assinados pelas autoridades a que se referem os arts. 44 a 46 e 

pelo Subsecretário-Geral da Receita Federal do Brasil. 

 Art. 48. Os termos de transação que envolvam valor igual ou superior a R$ 500.000.000,00 

(quinhentos milhões de reais) serão assinados pelas autoridades a que se referem os arts. 44 a 47 e 

pelo Secretário Especial da Receita Federal do Brasil. 

 Parágrafo único. Os termos de transação que envolvam valores superiores aos fixados em ato 

do Ministro de Estado da Economia dependerão de prévia e expressa autorização ministerial, 

permitida a delegação. 

 

CAPÍTULO VII 

DA TRANSAÇÃO INDIVIDUAL SIMPLIFICADA 

 

 Art. 49. A transação individual simplificada poderá ser proposta pelo devedor e ocorrerá 

exclusivamente por meio do e-CAC, disponível no endereço referido no caput do art. 18. 

 Parágrafo único. O devedor apresentará proposta de transação com indicação do plano de 

pagamento para integral quitação dos débitos em contencioso administrativo fiscal, o qual conterá: 

 I - o valor a ser pago a título de entrada; 

 II - o prazo e o escalonamento, se for o caso, para pagamento das prestações pretendidas; 

 III - o desconto pretendido, segundo sua capacidade de pagamento; 

 IV - a relação de bens e direitos que poderão ser arrolados e demais instrumentos de garantia 

oferecidos ao acordo a ser firmado; e 

 V - os documentos que fundamentam suas alegações. 

 Art. 50. Recebido o pedido de transação individual simplificada, a equipe responsável pela 

análise avaliará, nos termos desta Portaria, a capacidade de pagamento do devedor e o 

preenchimento dos demais requisitos indispensáveis à celebração do acordo. 

 Art. 51. Não sendo o caso de deferimento imediato do pedido, o Auditor-Fiscal da Receita 

Federal do Brasil formulará contraproposta de transação, submetendo-a, pelo mesmo processo da 

proposta apresentada, à apreciação do devedor. 

 § 1º Não serão conhecidos os pedidos de transação individual simplificada quando 

inexistentes as hipóteses de seu cabimento, nos termos do § 1º do art. 31. 

 § 2º Caso haja consenso para formalização do acordo, deverá ser encaminhado ao 

contribuinte termo de transação simplificada e instruções para recolhimento da prestação inicial, 

dispensada aprovação pelas autoridades a que se referem os arts. 44 a 48. 

 § 3º Caso não haja consenso, o Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil recusará a proposta 

de transação individual simplificada. 

 § 4º O contribuinte poderá apresentar recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, 

contado da data da notificação da decisão a que se refere o § 3º. 

 § 5º O recolhimento da prestação inicial, realizado exclusivamente por Documento de 

Arrecadação de Receitas Federais (Darf), formalizará o acordo e implicará anuência do sujeito 

passivo ao termo de transação individual simplificada. 

 Art. 52. Em até 60 (sessenta) dias da celebração da transação individual simplificada, o 

contribuinte apresentará, por meio do e-CAC, disponível no endereço referido no caput do art. 18, 

prova de constituição da garantia sobre os bens e direitos ofertados e aceitos pela RFB, se for o caso. 

 Art. 53. A Subsecretaria de Arrecadação, Cadastros e Atendimento (Suara) poderá editar 

instruções complementares para celebração da transação individual simplificada. 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO DA TRANSAÇÃO 

 

 Art. 54. Implica rescisão da transação: 

 I - o descumprimento das condições, das cláusulas, das obrigações ou dos compromissos 

assumidos; 

 II - a constatação, pela RFB, de ato tendente ao esvaziamento patrimonial do devedor como 

forma de fraudar o cumprimento da transação, ainda que realizado anteriormente a sua 

celebração; 

 III - a decretação de falência ou de extinção, pela liquidação, da pessoa jurídica transigente; 

 IV - a comprovação de prevaricação, de concussão ou de corrupção passiva na sua 

formação; 

 V - a ocorrência de dolo, de fraude, de simulação ou de erro essencial quanto a pessoa ou 

quanto ao objeto do conflito; 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS NOVEMBRO/2022 - 3º DECÊNDIO - Nº 1959 

 

 VI - a ocorrência de alguma das hipóteses rescisórias adicionalmente previstas no respectivo 

termo de transação; ou 

 VII - a inobservância de quaisquer disposições previstas na lei de regência da transação ou 

no edital. 

 Parágrafo único. Na hipótese a que se refere o inciso III do caput, é facultado ao devedor 

aderir à modalidade de transação proposta pela RFB, desde que disponível, ou apresentar nova 

proposta de transação individual, não se aplicando o disposto no art. 14. 

 Art. 55. O devedor será notificado sobre a incidência de alguma das hipóteses de rescisão da 

transação. 

 § 1º A notificação será realizada exclusivamente por meio eletrônico, mediante o uso do DTE. 

 § 2º O devedor terá conhecimento das razões determinantes da rescisão e poderá regularizar 

o vício ou apresentar impugnação, ambos no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data da ciência 

da notificação, preservada, em todos os seus termos, a transação durante esse período. 

 Art. 56. A impugnação deverá ser apresentada exclusivamente por meio do e-CAC, disponível 

no endereço referido no caput do art. 18, e deverá apresentar todos os elementos que se oponham 

à decisão recorrida, inclusive com juntada de documentos, se necessário. 

 Parágrafo único. Apresentada a impugnação, todas as comunicações ulteriores serão 

realizadas mediante o uso do DTE, cabendo ao interessado acompanhar a respectiva tramitação. 

 Art. 57. A impugnação será apreciada pela Equipe de Parcelamento, nos casos de transação 

por adesão, e pela Equipe de Transação, nos casos de transação individual ou transação por adesão 

que requeira a análise da capacidade de pagamento. 

 Parágrafo único. A decisão que apreciar a impugnação deverá conter motivação explícita, 

clara e congruente, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos que amparam a conclusão 

adotada, sem prejuízo da possibilidade de emprego da técnica de fundamentação referenciada. 

 Art. 58. O interessado será notificado da decisão por meio do seu DTE, sendo-lhe facultado 

interpor recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias, com efeito suspensivo, o qual será 

encaminhado: 

 I - nos casos de transação por adesão, ao Delegado da Receita Federal do Brasil dirigente do 

processo de trabalho de parcelamento de jurisdição do contribuinte, o qual, se não reconsiderar a 

decisão de indeferimento no prazo de 5 (cinco) dias, encaminhará o recurso ao Superintendente da 

Receita Federal do Brasil que decidirá em última instância; e 

 II - nos casos de transação individual ou transação por adesão que requeira a análise da 

capacidade de pagamento, ao chefe da equipe responsável, o qual, se não reconsiderar a decisão 

de indeferimento no prazo de 5 (cinco) dias, encaminhará o recurso ao supervisor nacional, que 

decidirá em última instância. 

 § 1º Importará renúncia à instância recursal e o não conhecimento do recurso eventualmente 

interposto, a propositura, pelo interessado, de qualquer ação judicial cujo objeto coincida total ou 

parcialmente com a irresignação. 

 § 2º Enquanto não definitivamente julgada a impugnação à rescisão da transação, o devedor 

deverá cumprir todas as exigências do acordo, mantendo os pagamentos rigorosamente em dia. 

 § 3º Julgado procedente o recurso, tornar-se-á sem efeito a circunstância determinante da 

rescisão da transação. 

 § 4º Julgado improcedente o recurso, a transação será definitivamente rescindida. 

 Art. 59. A rescisão da transação: 

 I - implicará o afastamento dos benefícios concedidos e a cobrança integral dos créditos 

tributários, deduzidos os valores pagos; e 

 II - autorizará a retomada do curso da cobrança dos créditos. 

 

CAPÍTULO IX 

DA UTILIZAÇÃO DE CRÉDITOS DE PRECATÓRIOS 

 

 Art. 60. O devedor poderá utilizar créditos líquidos e certos em desfavor da União, 

reconhecidos em decisão judicial transitada em julgado, ou precatórios federais, próprios ou de 

terceiros, para amortizar ou liquidar saldo devedor transacionado, observado o disposto neste 

Capítulo. 

 § 1º Para fins do disposto no caput, o devedor deverá: 

 I - ter formalizado a transação, por adesão ou individual, inclusive liquidando eventual entrada 

mínima nos casos em que exigida como condição para adesão; 

 II - ceder fiduciariamente o direito creditório à União, representada pela RFB, por meio de 

Escritura Pública lavrada no Registro de Títulos e Documentos; 

 III - apresentar cópia da petição, devidamente protocolada no processo originário do crédito, 

informando sua cessão fiduciária à União mediante Escritura Pública, com pedido para que o juiz: 
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 a) insira a União, representada pela RFB, como beneficiária do ofício requisitório, caso ainda 

não elaborado pelo juízo da execução do crédito; e 

 b) comunique a cessão fiduciária ao tribunal para que, quando do depósito, coloque os 

valores à sua disposição, com o objetivo de liberar o crédito diretamente em favor da União, 

representada pela RFB, caso já apresentado o ofício requisitório; 

 IV - apresentar cópia da decisão que deferiu os pedidos formulados nos termos do inciso III, 

bem como do ofício requisitório ou da comunicação ao tribunal, quando for o caso; 

 V - apresentar certidão de objeto e pé do processo originário do crédito, atestando, no caso 

de precatório próprio, que não houve cessão do crédito a terceiros e, no caso de precatórios de 

terceiros, que o devedor é o único beneficiário; e 

 VI - concordar com o pagamento de eventual saldo devedor remanescente, quando o valor 

depositado não for suficiente para liquidação integral do saldo devedor transacionado, corrigido até 

a data do efetivo pagamento. 

 § 2º A Escritura Pública de cessão fiduciária deverá conter: 

 I - a identificação completa do cedente e do cessionário, sendo, neste último caso, a União, 

representada pela RFB; 

 II - o valor total do precatório federal ou do crédito líquido e certo em desfavor da União, 

reconhecido em decisão transitada em julgado, bem como os valores que serão utilizados para 

liquidação do saldo devedor transacionado; 

 III - a identificação completa do processo originário do crédito e das respectivas partes e 

beneficiários, bem como, quando for o caso, do precatório e do órgão judicial responsável por sua 

expedição; 

 IV - declaração de que os valores poderão ser imediatamente utilizados, quando 

depositados, para amortizar ou liquidar débitos administrados pela RFB; e 

 V - cláusula de reversão da cessão quando remanescer saldo a ser devolvido ao devedor 

cedente, nos termos do art. 61. 

 § 3º No caso de precatório de terceiros cedidos ao devedor, a Escritura Pública deverá conter 

a identificação completa dos terceiros-beneficiários primários e intermediários, se houver. 

 § 4º Em caso de precatório já depositado, ficam dispensadas as exigências dos incisos II a V 

do caput, podendo o respectivo valor ser utilizado para amortização ou liquidação do saldo devedor 

transacionado. 

 Art. 61. A cessão fiduciária de créditos líquidos e certos em desfavor da União, reconhecidos 

em decisão judicial transitada em julgado, ou de precatório próprios ou de terceiros, poderá ocorrer 

total ou parcialmente, ainda que em valor superior aos débitos administrados pela RFB. 

 Parágrafo único. Consideram-se créditos líquidos e certos em desfavor da União, 

reconhecidos em decisão judicial transitada em julgado, o valor líquido devido ao beneficiário, 

descontados eventuais tributos incidentes na fonte. 

 Art. 62. Cumpridas as formalidades a que se referem os arts. 60 e 61, o valor dos créditos ou 

dos precatórios cedidos fiduciariamente à União serão associados aos acordos firmados pelo sujeito 

passivo, suspendendo-se os pagamentos quando o valor total dos créditos for suficiente para 

liquidação integral do saldo devedor transacionado. 

 Parágrafo único. Quando o valor dos créditos ou dos precatórios cedidos fiduciariamente à 

União não for suficiente para a liquidação integral do saldo devedor transacionado, o contribuinte 

deverá continuar o pagamento das parcelas, recalculadas em função do saldo devedor 

remanescente. 

 Art. 63. Depositado o precatório em conta à disposição do juízo, nos termos do art. 42 da 

Resolução CJF nº 458, de 4 de outubro de 2017, a equipe responsável, por meio da unidade local da 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, deverá solicitar a liberação dos valores para liquidação 

do saldo transacionado, apresentando os documentos de arrecadação correspondentes. 

 Parágrafo único. Em qualquer caso, deverá o contribuinte liquidar eventual saldo devedor 

remanescente do procedimento de liquidação a que se refere o caput. 

 Art. 64. Remanescendo saldo de precatório depositado, os valores poderão ser devolvidos ao 

devedor-cedente. 

 Parágrafo único. Se existirem débitos em aberto administrados pela RFB, inclusive parcelados, 

o devedor poderá optar pela utilização dos valores para amortização ou liquidação do saldo 

devedor. 

 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
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 Art. 65. A RFB observará, no que couber, os critérios de aferição da capacidade de 

pagamento estimada do contribuinte, definidos nos termos do Capítulo II da Portaria PGFN nº 6.757, 

de 29 de julho de 2022, competindo à Procuradoria-Geral Adjunta de Gestão da Dívida Ativa da 

União e do FGTS o fornecimento dos dados necessários para esse fim. 

 Art. 66. Fica revogada a Portaria RFB nº 208, de 11 de agosto de 2022. 

 Art. 67. Esta Portaria será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor: 

 I - a partir de 1º de janeiro de 2023, quanto ao disposto no Capítulo VII; 

 II - a partir de 1º de fevereiro de 2023, quanto ao disposto no inciso X do caput do art. 6º, para 

as pessoas físicas; e 

 III - na data de sua publicação, quanto aos demais dispositivos. 

 

JULIO CESAR VIEIRA GOMES 

 

(DOU, 22.11.2022) 

 
BOAD11062---WIN/INTER 

 

 

 

#AD11063#  

 VOLTAR 

 

REGISTROS PROFISSIONAIS - EMPRESÁRIOS INDIVIDUAIS - EMPRESAS INDIVIDUAIS DE 

RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI - AGENTES AUXILIARES DO COMÉRCIO - SOCIEDADES - 

AUTENTICAÇÃO DE LIVROS CONTÁBEIS OU NÃO - JUNTA COMERCIAL - ALTERAÇÕES 
 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA DREI/ME Nº 79, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2022. 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Diretor do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração, por meio da 

Instrução Normativa DREI/ME, altera disposições da Instrução Normativa DREI nº 82/2021 *( V. Bol. 

1.896 -AD), que institui os procedimentos para autenticação dos livros contábeis ou não dos 

empresários individuais, das empresas individuais de responsabilidade limitada - Eireli, das 

sociedades, bem como dos livros dos agentes auxiliares do comércio. 

 As referidas alterações trouxeram benefícios para os contribuintes os quais elencamos 

abaixo: 

 - Simplificação e automatização dos serviços de autenticação de livros pelos empresários e 

sociedades empresárias no âmbito das juntas comerciais; 

 - Apresentação facultada de livros sociais em branco para autenticação dos termos de 

abertura e de encerramento; 

 - Redução de custos para os empresários e sociedades, com a possibilidade de criação de 

versões dos livros sociais a cada operação/transação realizada, sem necessidade de nova 

autenticação; 

 -Criação e escrituração de livros sociais em formato de livre escolha, permitindo que os 

usuários tenham a liberdade de confeccionar seus livros em plataformas ou sistemas já habituais 

que serão convertidos em PDF somente ao serem submetidos à autenticação pela junta 

comercial; 

 - Possibilidade de regularização das escriturações já realizadas em papel (legado físico) por 

meio da digitalização e envio dos livros para autenticação pela junta comercial; 

 - Possibilidade de reenvio do livro físico já autenticado, para nova autenticação na forma 

digital, por meio da digitalização do seu conteúdo e de declaração firmada pelos responsáveis 

de que se trata de cópia fiel do livro físico. 

 A referida Instrução Normativa entrará em vigor e produzirá seus efeitos no prazo de 45 

(quarenta e cinco dias) a contar da data de sua publicação. 

 

Consultora: Gláucia Cristina Peixoto 
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Altera a Instrução Normativa DREI nº 82, de 19 de fevereiro de 2021. 

 

 O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO EMPRESARIAL E INTEGRAÇÃO, no uso 

das atribuições que lhe confere o art. 4º, da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Instrução Normativa DREI nº 82, de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 3º Os livros de que trata o art. 1º deverão ser exclusivamente digitais, podendo ser 

produzidos ou lançados em plataformas eletrônicas. 

 § 1º Os sistemas eletrônicos utilizados devem garantir, no mínimo, a segurança, a 

confiabilidade e a inviolabilidade dos dados. 

 § 2º Para os fins de autenticação de livros sociais, as sociedades devem observar as 

disposições dessa instrução normativa." (NR) 

 

 "Art. 4º As Juntas Comerciais adaptarão seus sistemas para recepcionar os livros ou seus 

dados, inclusive os livros societários e os livros dos agentes auxiliares, de modo que, após a 

entrada em vigor desta Instrução Normativa, não deverão ser apresentados para 

autenticação quaisquer novos livros em papel. 

 ........................................................................ 

 § 3º É vedado o armazenamento do conteúdo das averbações de todos os livros, cujo 

interesse é de exclusividade da sociedade e de sua administração, nos servidores das Juntas 

Comerciais, devendo ser por esta automaticamente eliminado após 30 (trinta) dias contados 

do deferimento da autenticação, sendo certo que o seu download pelo usuário poderá ser 

realizado quantas vezes se fizerem necessárias durante este período, sem cobrança de novo 

preço. 

 § 4º A guarda e a conservação da escrituração eletrônica não é de competência da 

Junta Comercial, ficando a cargo exclusivamente do empresário e/ou da sociedade 

empresária, conforme previsão do art. 1.194 do Código Civil. 

 § 5º A fim de preservar a segurança dos dados contidos nos livros societários, as Juntas 

Comerciais devem assegurar que o download dos referidos livros, após autenticados, sejam 

realizados mediante a indicação do protocolo do pedido, cabendo ao solicitante assegurar 

a guarda do protocolo do pedido e do armazenamento do livro, para que esses não sejam 

acessados por terceiros não autorizados. 

 § 6º A Junta Comercial deve garantir a segurança necessária para a preservação da 

confidencialidade do conteúdo dos livros, enquanto não procedida a sua eliminação. 

 § 7º Em caso de perda, extravio, não realização do download ou de conteúdo 

corrompido de quaisquer dos instrumentos de escrituração, após a eliminação prevista no § 

3º do art. 4º, deve ser observado o procedimento previsto no § 3º do art. 5º." (NR) 

 

 "Art. 5º ............................................................ 

 ........................................................................ 

 II - Termo de encerramento: 

 ........................................................................ 

 d) o período a que se refere a escrituração, quando os livros estiverem devidamente 

escriturados; 

 e) a data de início e fim do período a ser escriturado, no caso de livro social em branco; 

e 

 f) a data e as assinaturas. 

 ......................................................................... 

 § 3º Ocorrendo alguma das hipóteses previstas no § 7º do art. 4º de quaisquer dos 

instrumentos de escrituração, após observadas as disposições do Decreto-Lei nº 486, de 3 de 

março de 1969, e recomposta a escrituração, o novo instrumento receberá o mesmo número 

de ordem do substituído, devendo o Termo de Autenticação ressalvar, expressamente, a 

ocorrência comunicada." (NR) 

 

 "Art. 7º ............................................................ 

 ........................................................................ 
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 § 2º O contabilista legalmente habilitado, quando for o caso, e o empresário ou a 

administração da sociedade empresária, conforme o caso, são responsáveis pelo conteúdo 

do documento digital entregue. 

 .................................................................. (NR)" 

 

 "Art. 8º Lavrados os Termos de Abertura e de Encerramento, os instrumentos de 

escrituração, de caráter obrigatório, salvo disposição especial de lei, deverão ser submetidos 

à autenticação pela Junta Comercial: 

 I - após efetuada a escrituração, quando se tratar de livros contábeis e de agentes 

auxiliares do comércio; e 

 II - quando se tratar de livros sociais: 

 a) antes de efetuada a escrituração; ou 

 b) depois de efetuada a escrituração. 

 § 1º ................................................................. 

 ........................................................................ 

 d) identificação da escrituração, composta por sigla da unidade da federação, nome 

empresarial, CNPJ, forma da escrituração, período ou data de início e de término da 

escrituração, conforme o caso, natureza e número de ordem do livro; 

 ........................................................................ 

 § 3º No caso dos livros sociais autenticados em branco, os Termos de Abertura e de 

Encerramento deverão ser entregues ao usuário em arquivos separados, cada qual com o 

seu próprio hash e assinatura eletrônica, de forma a assegurar que a escrituração de eventos 

posteriores não corromperá a autenticidade e integridade desses termos." (NR) 

 

 "Art. 9º ............................................................ 

 ........................................................................ 

 IV - período ou data de início e término, a que se refere a escrituração; 

 ................................................................." (NR) 

 

 "Art. 9º-A. Para a solicitação de autenticação de que trata o art. 8º, inciso II, alínea "a" 

desta instrução normativa, o usuário deverá encaminhar à Junta Comercial os dados relativos 

aos termos de abertura e encerramento, previstos no art. 5º, bem como apresentar 

declaração prevista no Anexo II, a qual será parte integrante dos respectivos termos. 

 Parágrafo único. Os livros previamente autenticados tão somente com os termos de 

abertura e de encerramento produzem seus regulares efeitos jurídicos, inclusive perante 

terceiros." (NR) 

 

 "Art. 10. A autenticação dos termos de abertura e encerramento, preenchidos nos 

moldes do art. 5º, deverá ser deferida de forma automática quando o interessado declarar 

que cumpriu todas as formalidades legais, nos moldes do Anexo I, bem como apresentar o 

comprovante de pagamento da guia de arrecadação. 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 10-A. Deverá ser autenticado de forma automática o livro de que trata o art. 8º, 

inciso II, alínea "a" e art. 9º-A desta instrução normativa, após a validação eletrônica dos dados 

contidos nos termos de abertura e encerramento." (NR) 

 

 "Art. 13. No caso de escrituração contábil descentralizada, o empresário individual e 

as sociedades que possuírem filial em outra unidade federativa deverão requerer a 

autenticação dos instrumentos de escrituração respectivos à Junta Comercial onde a filial 

estiver situada. 

 ................................................................" (NR) 

 

"CAPÍTULO V-A 

DOS LIVROS SOCIAIS 

 

 Art. 18-A. É de responsabilidade da administração da sociedade a fiel gestão e 

escrituração dos livros sociais, bem como a coleta, conferência e conservação da prova das 

assinaturas digitais de todos os envolvidos nos atos, eventos ou operações escriturados. 

 § 1º Os livros sociais enviados para autenticação pela Junta Comercial poderão ser 

criados e escriturados em formato de livre escolha da sociedade empresária, inclusive com 
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orientação na horizontal ou vertical de suas páginas, desde que atendam aos requisitos 

previstos na legislação aplicável ao tipo de pessoa jurídica. 

 § 2º É meramente facultativa a utilização do modelo de Livro de Registro de Ações 

Nominativas disponibilizado no Anexo III. 

 § 3º A Junta Comercial poderá exigir que eventuais livros sociais, cujos arquivos estejam 

na forma de planilha eletrônica, sejam previamente transformados em formato pdf-A para 

autenticação. 

 § 4º Os livros sociais autenticados em branco poderão ser escriturados pela 

administração da sociedade sem necessidade de nova autenticação perante a Junta 

Comercial a cada novo ato, evento ou operação, com a manutenção do mesmo nº de 

ordem e até que sejam esgotadas as suas páginas. 

 § 5º Tendo em vista que na hipótese do § 4º a alteração no conteúdo de um livro 

digital já assinado faz com que as assinaturas anteriores percam sua validade e que pode ser 

inconveniente ou mesmo impossível obter novamente as assinaturas dos envolvidos em 

escriturações anteriores sempre que houver nova escrituração, fica facultada a criação de 

versões, para meros fins de gestão interna pela sociedade, de um mesmo nº de ordem de um 

determinado livro social autenticado quando houver nova escrituração, desde que cada 

versão seja devidamente assinada pelas pessoas envolvidas nos novos atos, eventos ou 

operações. 

 § 6º Para garantir segurança aos interessados, a administração da sociedade poderá 

prestar declaração sobre qual versão de um nº de ordem de um determinado livro social é a 

mais atual. 

 § 7º O Livro de Registro de Ações Nominativas poderá ser assinado tão somente pela 

administração da sociedade. (NR) 

 § 8º Os termos de abertura e de encerramento dos livros sociais não precisam ser 

assinados pelo contabilista legalmente habilitado." (NR) 

 

 "Art. 19-A. Os livros físicos autenticados ou em exigência há mais de 30 (trinta) dias e, 

ainda, não retirados na Junta Comercial pelo seu requerente, poderão ser destruídos pelas 

Juntas Comerciais, observada a garantia de não acesso a terceiros ao seu conteúdo durante 

todo o procedimento de eliminação. 

 Parágrafo único. Antes da eliminação dos livros físicos, de que trata o caput, a Junta 

Comercial deverá dar ampla publicidade ao procedimento por meio de seu portal 

institucional." (NR) 

 

 Art. 19-B. Os livros físicos em branco, já autenticados pelas Juntas Comerciais, poderão 

ser utilizados até que se conclua o seu preenchimento. 

 § 1º Deverá ser informada a data de início e do fim do período, nos moldes da alínea 

"e", do inciso II, do art. 5º da Instrução Normativa DREI nº 82, de 2021. 

 § 2º Os livros físicos já escriturados, autenticados ou não, poderão ser digitalizados e 

enviados para autenticação da Junta Comercial na forma de livro digital, observadas as 

disposições dessa instrução normativa e da Lei nº 13.874, de 2019 quanto à conservação e 

destruição de documentos originais. 

 § 3º Na hipótese do § 2º os termos de abertura e encerramento não deverão ser 

digitalizados, sendo substituídos por novos termos. 

 § 4º Na hipótese do § 2º, após o novo termo de abertura do livro digitalizado deverá 

constar declaração da administração de que se trata do mesmo livro físico já autenticado, 

conforme modelo sugerido no Anexo IV. 

 Art. 19-C. As disposições contidas nesta Instrução Normativa se aplicam, também, aos 

livros das cooperativas. 

 

 Art. 2º Os anexos da Instrução Normativa DREI nº 82, de 2021, passam a vigorar com as 

seguintes alterações: 

 

"ANEXO I 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
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 Declaro(amos), sob as penas da Lei, que o livro apresentado para autenticação 

preenche todas as formalidades legais exigíveis, bem como que estou(amos) devidamente 

habilitado(s) para assinatura dos termos de abertura e de encerramento do livro." (NR) 

 

"ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE - LIVROS SOCIAIS 

 

 Declaro(amos), sob as penas da Lei, que: 

 I - a escrituração do presente livro social, cujos Termos de Abertura e Encerramento 

foram aqui devidamente apresentados, será à posteriori, sendo de exclusiva responsabilidade 

desta Sociedade e sua respectiva administração, a regular averbação de toda e qualquer 

informação a ela aplicável; 

 II - serão observadas todas as formalidades legais exigíveis para a escrituração e 

composição do livro social digital; e 

 III - estou(amos) devidamente habilitado(s) para assinatura dos termos de abertura e 

de encerramento do livro ora apresentado." (NR) 

 

"ANEXO III 

MODELO DE LIVRO DE REGISTRO DE AÇÕES NOMINATIVAS 
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"ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE DIGITALIZAÇÃO DE LIVRO FÍSICO JÁ AUTENTICADO 

 

 Declaro(amos), sob as penas da Lei, que: 

 I - o presente livro digitalizado é cópia fiel do mesmo livro físico [nº de ordem], referente 

ao [período] já autenticado de pela Junta Comercial, sob o Termo de Autenticação [nº xxx], 

na data de [xxxx]. 

 II - foram observadas todas as formalidades legais exigíveis para a digitalização do 
presente livro; e 
 III - estou(amos) devidamente habilitado(s) para assinatura dos termos de abertura e 
de encerramento do livro digitalizado ora apresentado." (NR) 

 
 Art. 3º Esta instrução normativa entrará em vigor e produzirá seus efeitos no prazo de 45 
(quarenta e cinco dias) a contar da data de sua publicação. 
 

ALLAN NASCIMENTO TURANO 
 

 
(DOU, 25.11.2022) 

 
BOAD11063---WIN/INTER 

 
 
 

#AD11060#  

 VOLTAR 

 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - MÁSCARA OU COBERTURA FACIAL SOBRE O NARIZ E A BOCA 

- OBRIGATORIEDADE DE USO - ALTERAÇÕES 
 

 

DECRETO Nº 18.156, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Altera o Decreto nº 17.943, de 27 de abril de 2022, que dispõe sobre a utilização obrigatória 

de máscara ou cobertura facial sobre o nariz e a boca nos locais que especifica, e dá outras 

providências. 

 

 O PREFEITO DE BELO HORIZONTE, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 

108 da Lei Orgânica e considerando o disposto no art. 3º da Lei nº 11.244, de 13 de julho de 2020,  

 DECRETA: 

 Art. 1º O art. 1º do Decreto nº 17.943, de 27 de abril de 2022, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

 “Art. 1º O uso de máscara ou cobertura facial sobre o nariz e a boca no Município é 

obrigatório nos seguintes locais, até 2 de dezembro de 2022: 

 I - em estabelecimentos e serviços de saúde; 

 II - no transporte coletivo e nas respectivas estações de embarque e desembarque; 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Prefeito de Belo Horizonte, por meio do Decreto nº 18.156/2022, altera o Decreto nº 

17.943/2022 *(V. Bol. 1.939 - AD), que dispõe sobre a utilização obrigatória de máscara ou 

cobertura facial sobre o nariz e a boca nos locais que especifica, e dá outras providências, para 

estabelecer que é obrigatório, até o dia 2.12.2022, o uso de máscara ou cobertura facial sobre o 

nariz e a boca (i) em estabelecimentos e serviços de saúde; (ii) no transporte coletivo e nas 

respectivas estações de embarque e desembarque; (iii) no transporte escolar; e (iv) nos serviços 

de transporte por táxi ou aplicativo. 

 

Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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 III - no transporte escolar; 

 IV - nos serviços de transporte por táxi ou aplicativo. 

 § 1º A Secretaria Municipal de Saúde - SMSA - poderá dispor sobre a exigência de 

utilização de máscaras em situações e estabelecimentos específicos. 

 § 2º O uso de máscara é recomendado nos demais locais fechados e por pessoas 

idosas, com comorbidades ou não vacinadas.”. 

 

 Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 Belo Horizonte, 17 de novembro de 2022.  

 

Fuad Noman 

Prefeito de Belo Horizonte 

 

(DOM, 18.11.2022) 

 
BOAD11060---WIN/INTER 
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 VOLTAR 

 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - REGIME PARA ACORDO DIRETO COM CREDORES DE 

PRECATÓRIOS - PEDIDO PROPOSTA COM PERCENTUAL DE DESÁGIO - HABILITAÇÃO - 

ALTERAÇÕES 
 

 

DECRETO Nº 18.158, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Altera o Decreto 14.461, de 20 de junho de 2011 que dispõe sobre o regime para acordo direto 

com credores de precatórios do Município de Belo Horizonte. 

 

 O PREFEITO DE BELO HORIZONTE, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 

108 da Lei Orgânica do Município, e considerando o disposto nos arts. 23 a 25 da Lei nº 10.082, de 12 

de janeiro de 2011, 

 DECRETA: 

 Art. 1º O § 2º do art. 3º do Decreto nº 14.461, de 20 de junho de 2011, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

 “Art. 3º ............................................................ 

 § 2º Para habilitação nos acordos diretos com o Município de Belo Horizonte, o credor 

deve apresentar em seu pedido proposta com percentual de deságio no valor mínimo de 

20% (vinte por cento), e, máximo, de 40% (quarenta por cento), sobre o seu crédito.”. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Prefeito de Belo Horizonte, por meio do Decreto n° 18.158/2022, altera o Decreto 

14.461/2011 que dispõe sobre o regime para acordo direto com credores de precatórios do 

Município de Belo Horizonte que estabelece que para habilitação nos acordos diretos com o 

Município de Belo Horizonte, o credor deve apresentar em seu pedido proposta com percentual 

de deságio no valor mínimo de 20% (vinte por cento), e, máximo, de 40% (quarenta por cento), 

sobre o seu crédito. Poderão se habilitar ao acordo todos os credores de precatórios expedidos 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais em face do Município de Belo Horizonte e de 

suas entidades descentralizadas. 

 

Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 
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 Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 Belo Horizonte, 17 de novembro de 2022. 

 

Fuad Noman 

Prefeito de Belo Horizonte 

 

(DOM, 18.11.2022) 

 
BOAD11061---WIN/INTER 


